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Apresentação 

O relatório de atividades da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas foi elaborado 
de acordo com o modelo definido no Despacho n.º 2/2021 – GP, de 22 de janeiro, apresen-
tando de forma sumária os resultados da atividade desenvolvida. 

Neste sentido, procede-se em primeiro lugar à quantificação das sessões e atos do Tribunal, 
passando depois para a descrição das ações desenvolvidas no âmbito do controlo prévio, con-
comitante e sucessivo. Segue-se a referência à efetivação de responsabilidades financeiras e à 
atividade do Ministério Público.  

Alude-se ainda às relações com outros órgãos e instituições, designadamente a Assembleia 
Legislativa da Região Autónoma dos Açores e o Governo Regional, bem como os órgãos de 
controlo interno e outras instituições. 

Finalmente, menciona-se o apoio técnico e instrumental realizado pelo Departamento de 
Apoio Técnico-Operativo (DAT) e pelo Departamento de Apoio Instrumental (DAI), desta-
cando os recursos humanos e financeiros utilizados. 

Cumpre destacar, preliminarmente, que o ano 2020 ficou marcado pela ocorrência da pande-
mia originada pelo vírus SARS-CoV-2. Desde março que vigorou o Plano de Contingência para 
o Tribunal de Contas no âmbito da prevenção e controlo da pandemia de COVID-19, cujo
intuito foi o de antecipar e gerir o impacto do surto da doença na atividade do Tribunal, envi-
dando esforços para que o desenvolvimento da atividade do Tribunal pudesse decorrer com
minimização de impactos.

É de realçar o facto de o Tribunal, no seu todo, se encontrar dotado dos equipamentos e das 
tecnologias necessárias e robustas, que permitiram que a sua atividade se desenvolvesse com 
recurso significativo ao regime de teletrabalho, ocorrendo as reuniões por videochamadas, 
através das plataformas Teams ou Zoom. 

Não obstante, a conjuntura excecional vivida teve impacto na execução do plano de ação de 
2020. De entre as circunstâncias que prejudicaram a consecução dos objetivos do plano, des-
tacam-se: a necessidade de adaptação dos recursos humanos às novas metodologias; o can-
celamento de ações que deixaram de ter oportunidade, perdendo-se, em parte, o trabalho an-
teriormente desenvolvido; a suspensão de ações pela impossibilidade de realização de traba-
lhos de campo; a morosidade na obtenção de elementos junto das entidades controladas, que 
também se debateram com problemas de adaptação às circunstâncias decorrentes da pande-
mia; o adiamento dos prazos de prestação de contas, que condicionou a atividade de verifica-
ção interna de contas. 

Para um conhecimento mais pormenorizado da atividade desenvolvida, importa referir que os 
principais atos praticados, designadamente pareceres, relatórios e sentenças, são objeto de 
ampla publicitação, encontrando-se disponíveis no sítio do Tribunal de Contas na Internet 
(www.tcontas.pt), para onde se remete. 

http://www.tcontas.pt/
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1. RESULTADOS DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA

1.1. DELIBERAÇÕES E DECISÕES 

Sessão especial realizada no dia 15-12-2020, para apreciação do Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Au-
tónoma dos Açores de 2019 e do Parecer sobre a conta da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 
de 2019.  

 Decisões tomadas na sequência da análise de atos ou contratos que titulam a execução de trabalhos complemen-
tares, no âmbito de empreitadas de obras públicas, cujos contratos tenham sido anteriormente visados, os quais 
são remetidos ao Tribunal, nos termos do disposto no artigo 47.º, n.os 1, alínea d), e 2, da LOPTC. 
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1.2. CONTROLO FINANCEIRO PRÉVIO 

Caracterização e dados gerais 

Em sede de fiscalização prévia, é apreciada a legalidade financeira dos atos, contratos e outros 
instrumentos geradores de despesa ou representativos de responsabilidades financeiras, in-
cluindo modificações objetivas a contratos anteriormente visados. 

No controlo prévio, foram despendidas 12% das UT utilizadas em ações de controlo, envol-
vendo os seguintes recursos humanos : 

Quadro 1: Controlo prévio – Recursos humanos e UT 

A função de controlo prévio e as ações conexas concorreram para o Objetivo Estratégico 2 
definido no Plano Trienal 2020-2022:  

Quadro 2: Controlo prévio – Ações por Objetivo Estratégico e Eixo Prioritário 

-

Neste cômputo, consideraram-se as UT utilizadas na análise dos atos e contratos submetidos a fiscalização prévia 
(ação 20/D103), bem como em ações de suporte e instrumentais, de acompanhamento de contratos isentos de 
fiscalização prévia, por estarem abrangidos pelas medidas excecionais e temporárias de resposta à epidemia 
causadora de COVID-19, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.º da Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março (ações 20/I32 
e 20/D525). 
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Caracterização dos processos de fiscalização prévia  

Em 2020, o movimento processual registado foi o seguinte: 

Quadro 3: Controlo prévio – Movimento processual 

Para efeito de complemento de instrução, procedeu-se a 84 devoluções de processos, das 
quais 28 em sessão diária de visto e as restantes 56 na fase de verificação preliminar. 

Os atos e contratos submetidos a fiscalização prévia, por tipologia e proveniência, foram os 
seguintes: 

Quadro 4: Controlo prévio – Total de processos para análise por tipo de contrato e proveniência 

Relativamente aos processos decididos, obtiveram-se os seguintes resultados, por proveniên-
cia e tipo de contrato: 
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Quadro 5: Controlo prévio – Processos decididos por proveniência 

Quadro 6: Controlo prévio – Processos decididos por tipo de contrato 

Verifica-se que 76% dos processos foram visados, 22% não se encontravam sujeitos a fiscali-
zação prévia e foi recusado o visto a apenas 2%. 

A distribuição dos processos transitados para o ano seguinte, por tipo de contrato e proveni-
ência, encontra-se patente no quadro seguinte:  

Quadro 7: Controlo prévio – Processos a transitar por tipo de contrato e proveniência 

A despesa controlada ascendeu a mais de 287 milhões de euros, valor que apresenta a se-
guinte repartição por tipo de contrato e proveniência: 
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Quadro 8: Controlo prévio – Valor da despesa controlada por tipo de contrato e por proveniência 

Ilegalidades e irregularidades 

As decisões de recusa do visto incidiram sobre: 

 A celebração de um contrato de prestação de serviços na sequência de ajuste direto,
quando não estavam reunidos os pressupostos legais para tal. Atento o valor do contrato,
a entidade deveria ter escolhido o concurso público ou o concurso limitado por prévia
qualificação, com publicação de anúncio no Jornal Oficial da União Europeia.

 A operação de participação municipal em associação de direito privado, não sustentada
em estudos técnicos que, entre outros aspetos, avaliem os efeitos da atividade daquela
entidade sobre as contas, a estrutura organizacional e os recursos humanos do municí-
pio.

Quadro 9: Controlo prévio – Volume financeiro das principais ilegalidades 
que fundamentaram a recusa de visto  

 

 

Ações instrumentais e de suporte 

No plano revisto na sequência da COVID-19, foram incluídas duas ações de caráter instrumen-
tal, uma das quais intersectorial, relacionadas com a isenção da fiscalização prévia de um 
conjunto de contratos abrangidos pelas medidas excecionais e temporárias de resposta à epi-
demia, medida esta que foi mitigada com a obrigação legal de remeter os referidos contratos 
ao Tribunal, nos termos do artigo 6.º da Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março. 
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No âmbito da ação intersectorial, foram objeto de acompanhamento os contratos isentos de 
fiscalização prévia. Neste âmbito, foi elaborado, em julho de 2020, o 1.º Relatório Intercalar, 
reportado ao período de 12-03-2020 a 31-05-2020.    

No que concerne à execução da ação de suporte de análise dos contratos remetidos ao abrigo 
do n.º 2 do artigo 6.º da Lei n.º 1-A/2020, cabe referir que deram entrada, em 2020, 24 contra-
tos, envolvendo um volume financeiro de cerca de 17 milhões de euros.  

Quadro 10: COVID-19 – Contratos isentos de fiscalização prévia remetidos ao Tribunal 
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1.3. CONTROLO FINANCEIRO CONCOMITANTE 

Caracterização e dados gerais 

A fiscalização concomitante incide sobre procedimentos e atos que impliquem despesas com 
pessoal e sobre os contratos que não devam ser remetidos para fiscalização prévia por força 
da lei, bem como sobre a execução de contratos visados.  

No controlo concomitante, foram despendidas 5% das UT utilizadas em ações de controlo, 
envolvendo os seguintes recursos humanos : 

Quadro 11: Controlo concomitante – Recursos humanos e UT 

As ações de controlo concomitante concorreram para os seguintes Objetivos Estratégicos 
(OE) e Eixos Prioritários (E), definidos no Plano Trienal 2020-2022:  

Quadro 12: Controlo concomitante – Ações por Objetivo Estratégico e Eixo Prioritário 

Auditorias 

Constavam do programa de fiscalização a realização de três auditorias, sendo uma auditoria 
de conformidade e duas auditorias de apuramento de responsabilidade financeira. 

Quadro 13: Controlo concomitante – Execução do Plano 

Neste cômputo, consideraram-se as UT utilizadas em auditorias de fiscalização concomitante (ações 19-202FC1 
e 20/D262, que incluiu duas ações dependentes – 20-202FC1 e 20-203GC1), e em ações de suporte associadas 
ao controlo concomitante.  
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Foram abrangidas uma associação de entidades públicas e privadas (auditoria de conformi-
dade), um Município e uma Freguesia (auditorias de apuramento de responsabilidade finan-
ceira).  

Apresentam-se sumariamente as observações e recomendações formuladas no relatório da 
auditoria aprovado, que envolveu um volume financeiro de 26,6 milhões de euros: 

Quadro 14: Controlo concomitante – Auditoria – Súmula do relatório aprovado 

●

●

●

●  797,87

●

●

Acompanhamento de recomendações 

Procedeu-se ao acompanhamento das recomendações formuladas, evidenciando-se no qua-
dro seguinte as acolhidas:  

Quadro 15: Controlo concomitante – Recomendações acolhidas 
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Ações de suporte 

O programa de fiscalização incluiu duas ações de suporte associadas ao controlo concomi-
tante, que consistiram na análise dos atos e contratos modificativos de contratos de emprei-
tada de obras públicas que tinham sido visados, remetidos ao Tribunal de Contas ao abrigo 
do n.º 2 do artigo 47.º da LOPTC, e dos contratos-programa celebrados entre municípios e 
empresas locais, remetidos ao Tribunal de Contas ao abrigo do n.º 7 do artigo 47.º da Lei 
n.º 50/2012, de 31 de agosto.

Relativamente à análise dos atos e contratos modificativos de contratos de empreitada de 
obras públicas visados, foram recebidos, em 2020, 17 contratos adicionais, envolvendo, em 
termos globais, a realização de trabalhos complementares no valor de 2 186 461,84 euros, 
tendo sido suprimidos trabalhos no montante de 102 367,70 euros. 

Quanto à outra ação de suporte, foram recebidos nove contratos-programa celebrados entre 
municípios e empresas locais, no valor global de 2 404 520,99 euros. 
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1.4. CONTROLO FINANCEIRO SUCESSIVO 

Caracterização e dados gerais 

O controlo sucessivo, exercido após terminado o exercício ou a gerência e elaboradas as con-
tas anuais, é concretizado através do Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma 
dos Açores e do Parecer sobre a conta da Assembleia Legislativa, bem como da realização de 
auditorias, de verificações externas de contas (VEC) e de verificações internas de contas (VIC). 
Destaca-se ainda a análise de relatórios de órgãos de controlo interno e de denúncias.  

No exercício do controlo sucessivo, despenderam-se 83% das UT utilizadas em ações de con-
trolo , envolvendo os seguintes recursos humanos: 

Quadro 16: Controlo sucessivo – Recursos humanos e UT 

As ações de controlo sucessivo concorreram para os seguintes Objetivos Estratégicos (OE) e 
Eixos Prioritários (E), definidos no Plano Trienal 2020-2022:  

Quadro 17: Controlo sucessivo – Ações por Objetivo Estratégico e Eixo Prioritário 

Neste cômputo, consideraram-se as UT utilizadas em auditorias de fiscalização sucessiva (ações: 19-205FS4; 
20/D013; 14-225FS2; 19-204FS2; 18-202FS2; 19-201FS2; 18-201FS1; 20/D526; 20/D527; 17-209FS3; 18-205FS3; 
19-207FS2; 19-206FS4 e 21/D093), na elaboração do Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos
Açores (ações: 20/D211 e 20/D217 a 20/D222) e do Parecer sobre a conta da Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores (ação 20/D212), em verificações externas de contas (ações 20/D214 e 20/D215), em veri-
ficações internas de contas (ação 20/D146, que inclui 48 ações dependentes), no acompanhamento da interven-
ção do TCE na Região Autónoma dos Açores (ação 20/D106), de recomendações (ação 20/D473), dos processos
de prestação de contas (ação 20/D473), bem como no apoio técnico à preparação de processos autónomos de
multa (ação 20/D472) e na análise de relatórios de órgãos de controlo interno (ação 20/D213, com 19 ações
dependentes) e de denúncias (ação 20/D014, com 16 ações dependentes) .
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A atividade desenvolvida no âmbito do controlo sucessivo culminou com a emissão de dois 
pareceres e a aprovação de um relatório de auditoria, duas verificações externas de contas e 
31 verificações internas de contas, para além da análise de relatórios de órgãos de controlo 
interno e de denúncias, a que se fará referência adiante. 

Quadro 18: Controlo sucessivo – Execução do Plano 

Encontravam-se em curso 12 auditorias e a verificação interna de 19 contas. 

Em consequência da pandemia COVID-19, foram aditadas ao plano duas novas auditorias e 
cancelada outra, cujo desenvolvimento ficou desatualizado.   

Quanto à tipologia das auditorias em curso, prevaleceu a de conformidade.  

Quadro 19: Controlo sucessivo – Tipologia das auditorias 
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As ações previstas tiveram uma maior incidência em entidades da Administração Regional. 

Quadro 20: Controlo sucessivo – Entidades envolvidas 

Gráfico 1: Controlo sucessivo – Entidades envolvidas 

O volume financeiro envolvido no controlo sucessivo atingiu, em termos globais, cerca de 
2,2 mil milhões de euros, sendo: 

 56% (1 210 363 690,79 euros) decorrente da emissão dos Pareceres, sobretudo do Rela-
tório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores, considerando-se para este
efeito o montante de receita efetiva do Sector Público Administrativo Regional, que atin-
giu 1 197 479 649,62 euros, abrangendo, de forma consolidada, a Administração Regional
direta e indireta e as entidades públicas reclassificadas;

 44% (967 389 290,18 euros) decorrente de auditorias e de verificações de contas, valor
que se encontra evidenciado no quadro seguinte por entidade controlada.



16 

Quadro 21: Controlo sucessivo – Volume financeiro envolvido nas auditorias, VEC e VIC concluídas 

Pareceres 

Na execução de pareceres, despenderam-se 17% das UT utilizadas em ações de controlo, com 
os seguintes recursos humanos: 

Quadro 22: Controlo sucessivo – Pareceres – Recursos humanos e UT 

Seguidamente, identificam-se o volume financeiro envolvido e o valor das irregularidades de-
tetadas nos dois pareceres aprovados: 

Quadro 23: Controlo sucessivo – Pareceres – Identificação das ações concluídas 

Selecionou-se, pela sua relevância, o Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma 
dos Açores de 2019, destacando-se o juízo emitido sobre a Conta, com as reservas e ênfases 
formuladas, quantificando-se ainda as recomendações e as ilegalidades e irregularidades evi-
denciadas. 
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Quadro 24: Controlo sucessivo – Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma 
 dos Açores de 2019 – Juízo sobre a Conta, reservas e ênfases e recomendações 

●

●

●

●

●

●

●

●

●

●

●

●

●

– 

– 

●

●

●

●

●

●

●

●

●



18 

●

●

●

Auditorias e verificações externas de contas 

Na execução de auditorias e verificações externas de contas, despenderam-se 32% das UT 
utilizadas em ações de controlo, considerando os seguintes recursos humanos: 

Quadro 25: Controlo sucessivo – Auditorias e VEC – Recursos humanos e UT 

O volume financeiro envolvido e o valor das ilegalidades e irregularidades detetadas nas audi-
torias e nas verificações externas de contas concluídas em 2020 são os seguintes: 

Quadro 26: Controlo sucessivo – Auditorias e VEC – Identificação das ações concluídas 

 509,70 

Apresentam-se sumariamente as observações e recomendações formuladas nos relatórios 
aprovados, assim como os impactos esperados:  



19 

R
EL

A
TÓ

R
IO

 D
E 

A
TI

V
ID

A
D

ES
 D

E 
20

20
 

Quadro 27: Controlo sucessivo – Auditoria e VEC – Súmula dos relatórios aprovados 

●

●

●

●

● 

● 

● 

● 

● 

● 

● 

●

●
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Verificação Interna de Contas (VIC) 

A verificação interna de contas (VIC) tem como objetivo a análise e a conferência das contas, 
apenas para efeito de demonstração numérica das operações realizadas que integram o débito 
e o crédito da gerência, com evidência para os saldos de abertura e de encerramento. 

Na verificação interna de contas, despenderam-se 18% das UT utilizadas em ações de con-
trolo, envolvendo os seguintes recursos humanos: 

Quadro 28: Controlo sucessivo – VIC – Recursos humanos e UT 

As ações concluídas, para além de abarcarem a análise e a conferência das contas, integraram 
também outras observações, destacando-se:  

 a verificação do cumprimento dos prazos de remessa dos documentos de prestação de
contas ao Tribunal de Contas;

 o exame da conformidade dos documentos de prestação de contas com os referenciais
contabilísticos aplicáveis e com as Instruções do Tribunal de Contas para a organização
e documentação das respetivas contas;

 o acompanhamento das recomendações anteriormente formuladas, sempre que aplicá-
vel;

 a confirmação da adequada publicitação dos documentos previsionais e de prestação de
contas.

Selecionaram-se as contas a verificar com base nos critérios do ciclo de cobertura e da opor-
tunidade do acompanhamento de recomendações. 

As 31 contas verificadas referem-se: cinco, ao exercício de 2017; 13, ao de 2018; e as restantes 
13, ao exercício de 2019.  

A maior parte das contas (20) foi objeto de decisão de homologação simplificada, o que cor-
responde a 65% das contas verificadas, tendo havido apenas uma decisão de recusa de ho-
mologação.  
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No quadro seguinte, identificam-se as VIC concluídas, apresentando-se o volume financeiro 
envolvido, que atingiu um valor global de 947 109 242,45 euros: 

Quadro 29: Controlo sucessivo – VIC – Identificação das ações / contas concluídas 
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Em sede de verificação interna de contas, formularam-se 20 recomendações, destacando-se 
as seguintes: 

Quadro 30: Controlo sucessivo – VIC – Principais recomendações 
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Denúncias 

As denúncias recebidas relacionadas com a função de controlo do Tribunal de Contas são 
objeto de análise, podendo levar à realização de ações de fiscalização. 

Em 2020, foram recebidas quatro denúncias, às quais acrescem 12 denúncias transitadas do 
ano anterior.  

Na análise de denúncias, foram despendidas 5% das UT utilizadas em ações de controlo, com 
os seguintes recursos humanos: 

Quadro 31: Análise de denúncias – Recursos humanos e UT 

Quanto às entidades envolvidas, 56% das denúncias apresentadas respeitam à Administração 
Local e ao Sector Empresarial Local. 

No quadro seguinte, apresentam-se os resultados obtidos com a análise de denúncias, por 
tipo de entidade, as quais deram origem à programação de duas auditorias – uma incluída no 
programa de fiscalização para 2020 e a outra no programa de fiscalização para 2021. 

Quadro 32: Análise de denúncias – Identificação das ações por entidades 





*) 
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Duas das denúncias deram origem à programação de auditorias sobre as matérias envolvidas. 

Transitou uma denúncia. 

Os resultados da análise de denúncias são sempre comunicados ao denunciante, se conhe-
cido, e às entidades objeto da denúncia. 

Acompanhamento de recomendações 

O acompanhamento das recomendações formuladas em ações de controlo sucessivo é con-
cretizado por via da realização de ações de seguimento, bem como através da análise de in-
formações e comunicações remetidas pela entidade, da consulta dos respetivos documentos 
de prestação de contas e das informações que a mesma divulga na sua página na Internet. 

No acompanhamento de recomendações, excluindo o efetuado por via da realização de ações 
de seguimento, despenderam-se 5% das UT utilizadas em ações de controlo, envolvendo os 
seguintes recursos humanos: 
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Quadro 33: Controlo sucessivo – Acompanhamento de recomendações – Recursos humanos e UT 

Os quadros seguintes sintetizam as recomendações cujo acolhimento foi conhecido em 2020 
e os respetivos impactos: 

Quadro 34: Controlo sucessivo – Pareceres – Acolhimento de recomendações 

 

Quadro 35: Controlo sucessivo – Auditorias – Acolhimento de recomendações 

 

 



 



26 

 



 



 









27 

R
EL

A
TÓ

R
IO

 D
E 

A
TI

V
ID

A
D

ES
 D

E 
20

20
 

Quadro 36: Controlo sucessivo – VIC – Acolhimento de recomendações 
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1.5. EFETIVAÇÃO DE RESPONSABILIDADES FINANCEIRAS 

As Secções Regionais do Tribunal de Contas têm competência jurisdicional em matéria de 
responsabilidade financeira evidenciadas em processos de fiscalização prévia, concomitante 
e sucessiva, bem como em relatórios de órgãos de controlo interno, decidindo, em primeira 
instância, os processos de julgamento de contas e de julgamento de responsabilidades finan-
ceiras, aplicando as multas previstas no artigo 66.º da LOPTC, nos próprios processos a que 
os factos respeitem ou em processo autónomo, e ainda relevando a responsabilidade por in-
fração financeira passível de multa. 

No que tange ao julgamento dos processos de responsabilidade financeira instaurados na 
Secção Regional dos Açores, importa tomar em consideração que, nos termos do artigo 108.º, 
n.º 4, da LOPTC, compete ao juiz da Secção Regional da Madeira presidir à audiência de pro-
dução de prova e proferir a sentença final, em primeira instância.

Foi proferida, em 1.ª instância, em processo de responsabilidade financeira, uma sentença, 
envolvendo dois demandados.  

Importa também referir que, em ações de controlo sucessivo, foram tomadas decisões de 
relevação da responsabilidade financeira sancionatória, abrangendo oito responsáveis. 

Quadro 37: Efetivação de responsabilidades financeira 

Não foram introduzidos processos por órgãos de direção, superintendência ou tutela sobre 
os visados, relativamente a ações de controlo do Tribunal, nem por órgãos de controlo interno 
responsáveis por relatórios remetidos ao Tribunal.
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2. ATIVIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO DO TRIBUNAL

DE CONTAS

Todos os processos submetidos às sessões ordinárias e extraordinárias vão previamente com 
vista ao Ministério Público, que assiste obrigatoriamente a essas sessões, tomando conheci-
mento das decisões e relatórios aí aprovados. 

De igual modo, os processos decididos em sessão diária de visto são entregues ao represen-
tante do Ministério Público, assim como as decisões de homologação simplificada, de homo-
logação com reservas e recomendações e de recusa de homologação, tomadas em processos 
de verificação interna de contas, em sessão diária, e as análises de relatórios de órgãos de 
controlo interno e de denúncias, quando evidenciem factos constitutivos de responsabilidade 
financeira. 

Para além dos processos de fiscalização prévia, em 2020, foram participados ao Ministério 
Público um total de 45 processos, com e sem infrações evidenciadas, encontrando-se em 
curso 13 processos, 10 dos quais resultantes da análise de relatórios de órgãos de controlo 
interno: 

Quadro 38: Relatórios participados ao Ministério Público, com e sem infrações 

Antes da instauração de processos de julgamento de responsabilidade financeira, o Ministério 
Público tem adotado a prática de convidar os eventuais responsáveis a pagar voluntariamente 
a multa pelo montante mínimo.  
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3. RELAÇÕES COM OUTROS ÓRGÃOS E INSTITUIÇÕES

3.1. ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA E GOVERNO REGIONAL 

Compete ao Tribunal de Contas, na sua qualidade de órgão supremo de fiscalização da legali-
dade das despesas públicas, dar parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores, a fim 
de habilitar o Parlamento Regional a exercer a sua competência de aprovação da Conta. 

Em 15-12-2020, foi aprovado pelo coletivo especial a que alude o n.º 1 do artigo 42.º da LOPTC 
o Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores de 2019 e o Parecer sobre
a conta da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores também do exercício de
2019, tendo os mesmos sido entregues pessoalmente ao Presidente da Assembleia Legisla-
tiva, no próprio dia da aprovação, na delegação do Parlamento Regional na Ilha de S. Miguel.

A Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas manteve a prática de remeter todos os 
relatórios aprovados para a Assembleia Legislativa e para a Presidência e Vice-Presidência do 
Governo Regional. 

3.2. ÓRGÃOS DE CONTROLO INTERNO 

Relativamente às relações com os órgãos de controlo interno, destaca-se a análise dos respe-
tivos relatórios, remetidos ao Tribunal, com relevo para os que evidenciam eventuais infrações 
geradoras de responsabilidade financeira. 

Nesta atividade, despenderam-se 6% das UT utilizadas em ações de controlo, envolvendo os 
seguintes recursos humanos: 

Quadro 39: Análise de relatórios de órgãos de controlo interno – 
Recursos humanos e UT  

Em 2020, encontravam-se para análise 19 relatórios, sendo que dois foram recebidos no ano. 
Concluiu-se a análise de 13 relatórios, 12 com origem na Inspeção Regional da Administração 
Pública (IRAP), que passou a designar-se Inspeção Regional Administrativa e da Transparên-
cia, e um na Inspeção Regional da Saúde (IReS).  
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Quadro 40: Análise de Relatórios de órgãos de controlo interno 

Relativamente aos relatórios cuja análise não foi concluída, em dois casos foram solicitados 
elementos complementares.  
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3.3. OUTRAS INSTITUIÇÕES 

Tribunal de Contas da União Europeia 

Em 2020, a Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas acompanhou uma missão de 
auditoria do Tribunal de Contas da União Europeia no âmbito do FEAGA – Fundo Europeu 
Agrícola de Garantia, programa POSEI – Programa de Opções Específicas para fazer face ao 
Afastamento e à Insularidade, e do FEADER – Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento 
Rural, programa PRORURAL + – Programa de Desenvolvimento Rural da Região Autónoma 
dos Açores. 

Na ação, que envolveu a participação de um técnico verificador superior na realização de tra-
balhos de campo, foram despendidas 7 UT. 
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4. APOIO TÉCNICO E APOIO INSTRUMENTAL

4.1. DEPARTAMENTO DE APOIO TÉCNICO (DAT) 

O Departamento de Apoio Técnico-Operativo (DAT) assegurou, em 2020, a realização de 
ações de apoio técnico e instrumental, integradas no Plano Anual, designadamente: 

Quadro 41: Ações de apoio técnico e instrumental – DAT 

Na execução destas ações, foram despendidas 747,3 UT, distribuídas pelos seguintes recursos 
humanos: 

Quadro 42: Ações de apoio técnico e instrumental – Recursos humanos e UT – DAT 
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4.2. DEPARTAMENTO DE APOIO INSTRUMENTAL (DAI) 

O Departamento de Apoio Instrumental (DAI) assegurou o apoio nas áreas da gestão finan-
ceira e patrimonial, dos recursos humanos, da administração geral, do arquivo e da documen-
tação, bem como das tecnologias de informação.  

No desempenho destas atividades, despenderam-se 2 963 UT, que se distribuem da seguinte 
forma: 

Quadro 43: Ações de apoio técnico e instrumental – Recursos humanos e UT – DAI 

No âmbito das competências que lhe estão atribuídas, destaca-se o apoio à gestão adminis-
trativa e financeira, cujo intuito é o de produzir a informação e os instrumentos necessários à 
tomada de decisões pelo Conselho Administrativo: 

 Procedimentos atinentes à elaboração, contabilização e execução dos processos de
despesa com pessoal e com a aquisição de bens e serviços em SNC-AP e, simultane-
amente, em POCP;

 Sínteses de execução orçamental, com periodicidade mensal, bem como um relatório
trimestral correspondente à posição orçamental;

 Prestação de contas do Cofre Privativo, da componente do Orçamento do Estado e da
agregada;

 Balanço Social;

 Colaboração na preparação do relatório sobre a execução do Plano de Prevenção de
Riscos de Gestão;

 Elaboração do projeto de orçamento;

 Colaboração na preparação do plano de atividades e do relatório de atividades;

 Atualização, em permanência, da pasta comum, criada em SharePoint, através da qual
é partilhada informação entre a Direção-Geral do Tribunal de Contas e as Secções Re-
gionais, no âmbito das atividades desenvolvidas pelo DAI, com o intuito de permitir a
troca de experiências, conhecimentos e sobretudo a uniformização de critérios.

Salienta-se, ainda, a colaboração na ação de acompanhamento da prestação de contas pelas 
entidades sujeitas a essa obrigação. 

No âmbito do processo de implementação do SNC-AP, procedeu-se à consolidação dos 
critérios fixados pelo grupo de trabalho formado por elementos dos serviços de apoio da Sede 
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e das Secções Regionais pertencentes à área financeira e contabilística, que teve como 
principais incumbências assegurar a adequada implementação do novo normativo 
contabilístico e a prestação de contas correspondente. Lamentavelmente, por fatores 
exógenos, ligados à aplicação informática utilizada, não foi possível prestar contas de acordo 
com o SNC-AP. 

No primeiro trimestre de 2020, foram desenvolvidos por um segundo grupo de trabalho 
criado, constituído pelos mesmos intervenientes, os trabalhos preparatórios com vista a 
arquitetar uma base estruturada de informação que, alicerçada nos dados extraídos do sistema 
GeRFiP, permita o seu tratamento e a sua análise, com o objetivo de obter a informação 
necessária para a produção de relatórios e mapas exigidos pelo subsistema da contabilidade 
de gestão previsto no SNC-AP. 

Realce-se a adesão ao sistema de faturação eletrónica, disponibilizado pela ESPAP, I.P., a toda 
a Administração Pública (designado por FE-AP), a qual veio possibilitar a receção, 
processamento e transmissão em formato eletrónico de documentos de faturação subjacentes 
à relação comercial estabelecida entre contraentes públicos e cocontratantes, no âmbito da 
execução de contratos públicos e em conformidade com a norma europeia sobre faturação 
eletrónica. 

No início do segundo trimestre, procedeu-se à substituição de uma viatura a gasolina por uma 
elétrica, com recurso a um aluguer operacional. 

Deu-se início, no final de 2020, à substituição do ascensor existente nas instalações, que 
registava um grau de obsolescência significativo. Procurou-se assegurar a modernização do 
referido ascensor, adquirindo um novo equipamento que alicerça o seu funcionamento num 
sistema regenerativo, proporcionando alta eficiência energética e, consequentemente, 
transformando-o num equipamento muito mais ecológico. 

Manteve-se a política de gestão dos equipamentos de impressão/fotocópia/digitalização, 
consubstanciada no aluguer de quatro equipamentos multifuncionais, a qual se traduz em 
poupanças significativas ao nível dos consumíveis de impressão e ao nível do consumo de 
papel. 

Iniciou-se a implementação de um plano de renovação do parque informático, mediante a 
substituição de PC’s de secretária, devido à sua antiguidade, aos défices de desempenho 
evidenciados e ainda às avarias registadas, tendo sido trocados por computadores portáteis. 

A opção pelos computadores portáteis prendeu-se com a readequação das metodologias de 
trabalho, promovendo uma maior flexibilização, de modo a permitir que os trabalhadores 
possam desenvolver a sua atividade com maior versatilidade. A situação vivida em 2020 e que 
atualmente perdura, em consequência da pandemia de COVID-19, obrigou a que grande parte 
dos trabalhadores desenvolvesse e continue em certas ocasiões a desenvolver funções na 
modalidade de teletrabalho, reforçando ainda mais a necessidade de opção por este tipo de 
equipamento, por conferir a possibilidade de trabalho em diferentes locais. 
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5. RECURSOS UTILIZADOS

5.1. RECURSOS HUMANOS 

Em 31-12-2020, a SRATC dispunha de um total de 37 trabalhadores em serviço efetivo , assim 
distribuídos: 

Quadro 44: Recursos humanos em 31-12-2020 

No que concerne às variações ocorridas nos recursos humanos, realça-se o início de um está-
gio para ingresso na carreira de técnico verificador superior, envolvendo cinco estagiários, 
assim como o regresso de um auditor que se encontrava em comissão de serviço na Adminis-
tração Regional dos Açores. Relativamente a diminuições, verificou-se a saída de três traba-
lhadores para o exercício de funções em comissão de serviço. 

Por grupos profissionais, a distribuição de recursos humanos é a constante do gráfico se-
guinte, verificando-se que o grupo de pessoal do corpo especial de fiscalização e controlo 
assume o maior peso na estrutura:  

6 No cômputo dos trabalhadores em serviço efetivo, não foram considerados cinco trabalhadores, três dos quais 
saíram para o exercício de funções em comissão de serviço e dois encontravam-se em situação de licença. 
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Gráfico 2: Distribuição de efetivos por grupos profissionais 

O índice de tecnicidade sofreu uma ligeira variação, passando de 56,4%, para 54,1%. 

A distribuição de efetivos, por escalão etário e por antiguidade na função pública, segundo o 
sexo, é a indicada no quadro seguinte: 

Quadro 45: Distribuição de efetivos por escalão etário e por antiguidade 

No final de 2020, verificou-se um incremento significativo do peso percentual dos trabalhado-
res que se encontram no intervalo etário entre os 45 e os 64 anos de idade, passando de 74,4% 
para 86,5%, constatando-se que a idade média aumentou para os 51,7 anos. Este crescimento 
foi sobretudo influenciado pelas situações de licença, que não foram contabilizadas.  
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A antiguidade média dos efetivos reiterou a tendência de crescimento, passando de 24,6 anos, 
em 2017, para 25,3 anos, em 2018, para 25,6 anos, em 2019, fixando-se em 27,5 anos , em 
2020. 

O absentismo, por categorias profissionais, encontra-se desenvolvido no quadro seguinte : 

Quadro 46: Absentismo por categorias profissionais 

O número de dias de ausência dos trabalhadores totalizou 843,5, ou seja, mais 279 dias do 
que em 2019, correspondendo a uma taxa de absentismo geral de 8,78%, isto é, uma média 
de faltas por trabalhador de 20,1 dias, por outro motivo que não o de férias.  

O absentismo mais elevado registou-se no grupo dos assistentes técnicos, com 347 dias, pese 
embora o grupo dos técnicos superiores tenha igualmente registado um absentismo elevado, 
303 dias. 

A taxa de absentismo encontra-se fortemente influenciada por um número muito considerável 
de faltas por proteção na parentalidade (408 dias) e por doença (360 dias), com destaque, 
neste último tipo, para uma situação de doença prolongada, com 336 dias. 

7 Este indicador também está influenciado pelas situações de licença que não foram contabilizadas. 
8 No cálculo dos indicadores relativos ao absentismo, consideraram-se todos os trabalhadores, incluindo os que 

não se encontravam em serviço efetivo, em 31-12-2020. 
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A valorização e o aperfeiçoamento profissional dos recursos humanos tiveram como suporte 
a realização de várias ações de formação, promovidas pelo Tribunal (formação interna) ou por 
outras entidades (formação externa). Verificou-se, ainda, pontualmente, formação da iniciativa 
do próprio trabalhador (autoformação). 

Quadro 47: Ações de formação 

A formação dirigiu-se essencialmente a dirigentes, corpo especial de fiscalização e controlo e 
técnicos superiores. 

Quadro 48: Formação por grupos profissionais 
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5.2. RECURSOS FINANCEIROS 

Quanto às fontes de financiamento da atividade, o Orçamento do Estado (OE) cobriu 80% da 
despesa, sendo a restante suportada pelo Cofre privativo.  

Quadro 49: Fontes de financiamento 

O total da despesa realizada, em 2020, cifrou-se em 2 123 031 euros, dos quais, 2 098 944 eu-
ros (98,9%) destinaram-se a suportar despesas correntes e 24 087 euros (1,1%) reportaram-se 
a despesas de capital. Do total da despesa realizada, 92,1% destinou-se a suportar as despesas 
com pessoal. 

No tocante ao orçamento do OE, o grau de realização da despesa foi praticamente integral, 
cerca de 100%. No entanto, importa assinalar o facto de que, para tornar possível o paga-
mento das despesas com o pessoal, respeitantes a parte do mês de novembro e à totalidade 
do mês de dezembro, foi determinante o reforço das dotações do OE da SRATC, por conta 
das dotações do OE do Tribunal de Contas (Sede) que, em 2020, se cifrou em 205 000 euros, 
com vista a satisfazer a insuficiência de verbas contempladas no orçamento inicial do OE. 

Relativamente ao Cofre privativo, o total da despesa executada por conta do seu orçamento 
cifrou-se em 398 340 euros, sendo que 374 252 euros se reportaram a despesas correntes 
(94%). As despesas correntes do Cofre privativo repartiram-se pelos encargos com pessoal, 
231 066 euros, e pela aquisição de bens e serviços, 143 186 euros. 

Globalmente, verificou-se uma execução de 86,2%, sendo a do OE de 99,2% e a do Cofre 
de 55,1%. 
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Em termos evolutivos, a despesa, nos últimos três anos, encontra-se assim discriminada: 

Quadro 50: Evolução da despesa – 2018/2020 

No ano 2020, registou-se um aumento residual na despesa global, quando comparada com a 
do ano anterior, na ordem dos 0,2%, em resultado do agravamento das despesas com pes-
soal, 28 247 euros, e das despesas com bens de capital, 10 710 euros, que foi em parte com-
pensado pela diminuição ocorrida nas despesas com bens e serviços correntes, 35 716 euros. 

Da análise à execução da despesa, importa também reter que as verbas provenientes de recei-
tas gerais do Estado (OE) se têm revelado insuficientes para cobrir os encargos com o pessoal, 
que deveriam ser suportados, na íntegra, por esta fonte de financiamento, nomeadamente as 
despesas com remunerações certas e permanentes e os respetivos encargos com a segurança 
social. Esta insuficiência foi de 150 243 euros, em 2018, de 161 987 euros, em 2019, e de 
190 398 euros, em 2020, correspondendo, neste último ano, a parte das remunerações do 
mês de novembro e à totalidade das remunerações do mês de dezembro. 

Comparativamente a 2019, verificou-se um aumento da despesa com a aquisição de bens, na 
ordem dos 6 448 euros, e um decréscimo com a aquisição de serviços (42 164 euros), signifi-
cando, nestas duas componentes, uma variação absoluta negativa no montante de 35 716 eu-
ros.  

O aumento da despesa no agrupamento da aquisição de bens resultou, sobretudo, das medi-
das decorrentes da COVID-19, devido às aquisições necessárias para prevenir e combater a 
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contaminação da doença. As despesas diretamente associadas à COVID-19 foram contabili-
zadas na medida 095 – “Contingência COVID 2019 – prevenção, contenção, mitigação e tra-
tamento”, contemplada na Fonte de Financiamento 513, num total de 5 349 euros. 

Quanto à aquisição de serviços, a sua diminuição ficou a dever-se sobretudo às despesas de 
transportes (39 150 euros), às deslocações e estadas (11 224 euros), ambas devido à restrição 
ou suspensão das deslocações aéreas, verificando-se, também, uma redução nos encargos 
com as instalações (4 403 euros) e com o material de escritório (1 112 euros), justificada pelo 
recurso ao teletrabalho num longo período do ano. Não obstante os referidos decréscimos, a 
diminuição ocorrida só não foi maior devido aos aumentos registados com os serviços de 
assistência técnica, no valor de 4 832 euros, em consequência da celebração de um novo con-
trato respeitante a licenças de software “Enterprise agreement”, pelo período de 36 meses, e 
com o aluguer operacional de um veículo ligeiro de passageiros, da categoria e tipologia médio 
inferior elétrico, na importância de 4.426 euros, destinado a assegurar as deslocações oficiais. 

As receitas do Cofre privativo tiveram, maioritariamente, origem nos emolumentos devidos 
pela atividade desenvolvida (processos de fiscalização prévia, de auditoria e de verificação de 
contas). 

Assim, a proveniência da receita emolumentar, nos últimos três anos, é a que a seguir se 
apresenta: 

Quadro 51: Evolução da receita emolumentar – 2018/2020 

No período 2020/2019, regista-se uma variação positiva na receita emolumentar, quer emi-
tida, quer cobrada, nos montantes de 166 065 euros e de 141 188 euros, respetivamente. 

A variação positiva ocorrida na receita emitida em processos de fiscalização prévia e em pro-
cessos de verificação de contas, nos montantes de 173 498 euros e de 31 954 euros, respetiva-
mente, revelaram-se suficientes para fazer face à redução de 39 328 euros ocorrida nos pro-
cessos de auditoria. O decréscimo de receita ocorrido nas auditorias deveu-se, em grande 
medida, às restrições resultantes da pandemia, as quais impediram, durante um período con-
siderável do ano, a realização de trabalhos de campo, obrigando inclusivamente a um reajuste 
do plano de fiscalização. 

No que se refere à receita cobrada, verifica-se na mesma linha que, não obstante a redução de 
79 107 euros observada nos processos de auditoria, esta foi compensada pelas receitas cobra-
das provenientes dos processos de fiscalização prévia e dos processos de verificação de con-
tas, que aumentaram 182 906 euros e 37 104 euros, respetivamente. 
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A situação financeira e patrimonial, tendo por base o balanço e a demonstração de resultados, 
consta dos quadros seguintes: 

Quadro 52: Balanço – Ativo 
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Quadro 53: Balanço - Fundos próprios e passivo 
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Quadro 54: Demonstrações de resultados 

Da demonstração de resultados apresentada, conclui-se que o total dos custos e perdas, em 
2020, se cifrou em 2 128 509 euros, enquanto o total dos proveitos e ganhos corresponderam 
a 2 219 136 euros, montantes esses que determinaram o apuramento de um resultado líquido 
de 90 627 euros. 
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Siglas 

CRAA Conta da Região Autónoma dos Açores 

DAI Departamento de Apoio Instrumental 

DAT Departamento de Apoio Técnico-Operativo 

DEN Denúncias 

E Eixo prioritário 

IRAP Inspeção Regional da Administração Pública 

IReS Inspeção Regional da Saúde 

LAE Linha de Ação Estratégica 

LOPTC Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas 

OCI Órgãos de Controlo Interno 

OE Objetivo Estratégico 

SNC-AP Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas 

SRATC Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas 

UT Unidade de Tempo (correspondente a um dia de trabalho – 7:00h) 

VEC Verificação Externa de Contas 

VIC Verificação Interna de Contas 
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